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UBIRATA 41.1ti

1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N2 289/2022

2 OBJE  

Contratação de empresa para ministrar curso com o tema " Parcerias do Poder Público com o Terceiro 
Setor -

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil na Execução das Políticas Públicas" 
conforme Lei rig

13.019/2014.

3. VALOR TOTAL DA°'

'f!-1.290,00

Despesa Categoria Descrição ValorFonteÓrgão

1702 8795 339039050000 SERVIÇOS TÉCNICOS 1.290,00

PROFISSIONAIS

Razão Social: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA

CNPJ 32.651.451/0001-85

Endereço: Rua Minas Gerais, 1391, SL 502, Q217, L04 — Nossa Senhora Aparecida, CEP 85.601-060,

Francisco Beltrão, Paraná.

Ubirat5 — Paraná, 30 de junho de 2022

GAB EDi PREF ITO

6. DESPACHO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS E PLArgh

Recebimento: / /2022

Conforme dotação orçamentária indicada, informamos:

iPREVISÃO ORÇAMENTARIA

SIM NÃO

Contadora

e e

RECURSO FINANCEIRO

SIM NA()

De acordp com a
financeira

VIErmagsVilj7:1!Itrig-
-.Tikalk

re
Secretário

o
• as Finanças

De acordo.

Data de recebimento:0 /0 /2022

Nora: • 
4t)

Fábio de Oliveira Dalécio

- ticitação
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DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS
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kstado do Parana Saldo da Despesa 29/06/2022 Folha: I.

Prefeitura Municipal de Ubirata

unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta 1179

orgao 17

unidade orcamentaria 17.02

Funcional  . 041240002

Projeto/Atividade 2106000

•

Credito orcamentario 1 ordinario

CONTROLADORIA GERM_ DO MUNICIPIO

Div. Controle Interno, Auditoria Transp.

Administracao

manutencao das atividades de controle interno

Natureza da Despesa . 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA IURIDICA

Fonte de Recursos  . 0 Recursos livres

Saldos de 01/01/2022 ate 29/06/2022

Dotacao Inicial  

Credito Suplementar 

Reducao Orcamentaria 

Empenhado no Periodo  -

Liquidado no Periodo  -

Anulado no Periodo 

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo 

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado  .

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo Disponivel  

10.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

10.000,00

IONTE: GOVBR - Execucao Orcamentaria e Contabilidade Publica, 30/3un/2022, 10h e 43m.
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UBIRATA

ANEXO I

COMPLEMENTO A REQUISIÇÃO Ng 289/2022

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para ministrar curso com o tema " Parcerias do Poder Público com o Terceiro Setor -

0 Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil na Execução das Políticas Públicas" conforme Lei n2

13.019/2014.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. Como uma forma de aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos vinculados ao órgão de Controle

Interno, onde orienta a administração em possíveis equívocos, e para uma maneira de efetivação dentro dos

princípios que norteiam a administração pública, deve -se buscar capacitação continuada para proporcionar uma

maior assertividade em relação as opiniões sobre diferentes assuntos ligados a gestão. Diante disso e considerando

as orientações da Nova Lei de Licitações n2 14.133/2021 e orientações dos Órgão de Controles, para que os agentes

• 
públicos possam atuar concomitantemente com a legislação que norteiam os procedimentos administrativos, onde

no Art. 169 Par. 32 Inciso I cita: "quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu

saneamento e para a mitigação de riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos

controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos responsáveis e dessa maneira deve-se buscar

conhecimento e aperfeiçoamentos para desempenhar as atividades necessárias neste órgão público". Sendo o IAGP

- INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, um Instituto de gestão pública que atua especificamente na

capacitação e treinamento de agentes públicos e servidores equiparados da Administração Pública Direta e

Indireta, com docentes qualificados e com experiência prática na respectiva área ministrada, com um conteúdo

programático único e metodologia e didática singular, além de orientar com precisão e exatidão em diversas áreas

de atuação. Para participação nesse curso, irá o servidor José Paulo Sampaio de Souza, Chefe da Unidade de

Controladoria do município.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. 0 valor estimado para a contratação e de R$1.290,00 (Hum Mil e Duzentos e Noventa Reais).

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS

• 4.1. A execução do objeto sera custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ties) orçamentária (s):

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1702 8795 339039050000 SERVIÇOS TÉCNICOS

PROFISSIONAIS

1.290,00

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

5.1. Período de vigência da contratação: 30 dias.

6. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS:

6.1. Comissão de Licitação:

6.2. Gestor do Contrato: Geraldo José dos Santos

6.3. Fiscal do Contrato: José Paulo Sampaio de Souza

6.4. Fiscal do Contrato Substituto: Robson Alexandre da Silva

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO



UBIRATÃ

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$

42381 1 1 Contratação de empresa para

ministrar Curso sobre Parcerias do

Poder Público com o Terceiro Setor - o

Marco Regulatório das Organizações

da Sociedade Civil na Execução das

Políticas Públicas, conforme Lei n2

13.019/2014, que se realizara de

forma presencial na cidade de Curitiba

- Pr, nos dias 07 e 08 de Julho.

1 UN. 1.290,00 1.290,00

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

8.1. 0 Curso sera ministrado no Auditório do Hotel Intercity Curitiba - Centro Cívico - Rua: 
Constantino Marochi, n2

• 591, nos dias 07 e 08 de julho, com carga horária de 16 horas. A empresa 
sera responsável pela emissão do

certificado, após o servidor participante concluir os dois dias do curso.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. Após execução total do serviço e mediante apresentação de documento fiscal 
em nome da tomadora do serviço,

sendo PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ, CNPJ: 76.950.096/0001-10.

Ubirat5, 30 de Junho de 2022.

GabineNo Prefeito

Geral o Jose dos Santos
Chefe de Gabinete



•

Parcerias do Poder Público com o Terceiro Setor - o
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade
Civil na Execução das Políticas Públicas (Lei n°
13.019/2014)

Datas

07/07/2022 08:30- 12:00

07/07/2022 13:30 - 17:00

08/07/2022 08:30- 12:00

08/07/2022 13:30- 16:00

Programa

I. Gestão e Planejamento

2. Implementação das Políticas Públicas: execução direta x terceirizações

3. Terceirização das políticas Públicas: licitações x parcerias, e suas diferenças essenciais

4. 0 contexto do Marco Regulatório das OSCs

5. Exceções ao Marco Regulatório das OSCs

6. Requisitos das OSCs para a firmatura de parcerias

7. Ciclo das Políticas Públicas: etapas necessárias à realização das parcerias

Ah 8. Formulação do Planejamento: interfaces do PPA, LDO e LOA nas parcerias com o Terceiro Setor, definição
Iv de diretrizes, objetivos e metas.

9.Emendas Impositivas - Transferências Especiais: captação de recursos para o desenvolvimento de politicas
públicas. Fiscalização das Emendas Impositivas.

10. Caracterização de Insumos, Ações, Produtos, Resultados e Impactos.

11. Indicadores de Desempenho essenciais à avaliação das políticas públicas: economicidade, eficiência,
eficácia e efetividade.

12. Organizando os projetos (5W2H): diagnóstico da realidade e definição de papéis para a solução das

demandas públicas.



13. 0 planejamento na prática: harmonizando conceitos com situações reais.

14. Atores no Marco Regulatório

15. Chamamento Público: requisitos dos editais, termos de referência, critérios de 
seleção, definições essenciais.

16. Dispensa e Inexigibilidade do Chamamento Público: casos concretos e suas 
peculiaridades especificas.

17. Celebração da parceria

18. Cláusulas essenciais nos Termos de Colaboração ou de Fomento.

19. Execução do Objeto

20. Monitoramento e Avaliação

21. Prestação de Contas

22. Controle Social sobre a execução das parcerias: transparência por parte do 
poder público e da OSC,

requisitos mínimos, meios de representação pela sociedade sobre a aplicação irregular de 
recursos, Ouvidoria.

23. Situações especificas e suas soluções: obras e investimentos nas OSCs, auxílios 
a pessoas fisicas, gestic) de

hospitais e UBSs, incentivo a empresas privadas, transporte de universitários, 
assistência social, entre outros.

24. Tópicos normalmente verificados pelos Tribunais de Contas em 
procedimentos (TCEPR) de Auditoria:

temas essenciais que merecem atenção.

25. Peculiaridades das parcerias em função da pandemia do Covid-19

26. Princípios fundamentais do Controle Social e seus agentes:.

27. Revisão Final do Ciclo das Parcerias

28. Conclusões finais, debates e recomendações.

Público-Alvo

Investimento

Para órgãos e entidades não assinantes dos informativos do IGAM R$1.290,00

Para órgãos e entidades assinantes dos informativos do IGAM 
R$1.190,00

Professores



VALTUIR PEREIRA NUNES

Economista, formado pela UFRGS e Pós-graduado em Regulação dos Serviços Públicos. Auditor

Público Externo aposentado do Tribunal de Contas do Estado do RS. Atualmente, é consultor,

instrutor e palestrante sobre inúmeros temas relativos A Gestão Pública, como Dados Abertos

Governamentais, Transparência c Controle Social, Marco Regulatório das Organizações da

Sociedade Civil, Governança Pública, Educação Fiscal, Ética e Combate à Corrupção, Acesso A

Informação e Jornalismo de Dados, Governança Corporativa e Compliance - Lei das Estatais,

Inovação na Gestão Pública, Gestão de Pessoas, entre outros temas.

Observações

11 Empenho

0 empenho deverá ser feito em nome de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO 
PUBLICA LTDA

(IGAM Paraná). CNPJ: 32.651.451/0001-85

Inscrição

A inscrição é assegurada mediante pagamento e/ou cópia de empenho encaminhada para

igamparana@igam.com.br.

Certificados

Os certificados setao disponibilizados no Portal do Aluno, através do link aluno.igam.com.br, 
após a realização

do curso
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 15:40:13 do dia 20/06/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/12/2022.
Código de controle da certidão: 4065.3BFA.107E.EE6F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA
N°21515/2022

RAZÃO SOCIAL: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LIDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 309103
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 20190114
ENDEREÇO: RUA Minas Gerais, 1391 - SL 502 Q217 L04 - NOSSA SENHORA APARECIDA CEP: 85601060 Francisco

Beltrão - PR
ATIVIDADE: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Atividades de consultoria em gestão empresarial,

exceto consultoria técnica especifica

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela

Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar

quaisquer dividas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em

relação ao período abrangido por esta certidão.

DATA DE EMISSÃO: 09 /06/ 2022

DATA DE VALIDADE:

FINALIDADE:
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH3J2X28STBF

08 / 08 /2022
VERIFICAÇÃO

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada na Internet, no endereço www.franciscobeltrao.prgov.br

Certidáo emitida gratuitamente

Qualquer rasura invalidará este documento.

pela internei CM: 09/06/2022 09:07:46



PODER JUDICIÁRIO
1USTICA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certidão n°: 18394025/2022

Expedição: 09/06/2022, As 09:11:04

Validade: 06/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

111 Certifica-se que IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 32.651.451/0001-85, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



09/06/2022 09:12 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 32.651.451/0001-85

Razão Social: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTA-0 PUBLICA LTDA
Endereço: R MINAS GERAIS 1391 SL 502 ANDAR 5 EDIF / ALVORADA / FRANCISCO

BELTRAO / PR / 85601-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:06/06/2022 a 05/07/2022

Certificação Número: 2022060602074221962534

Informação obtida em 09/06/2022 09:12:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-cd.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 027167024-30

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.651.451/0001-85
Nome: CNPJ NA() CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Valida até 02/11/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr,gov,br

Pagina 1 de 1

Emitido via Internet Púbaca (05/07/2022 08.51.27)



Vor

JUCEPAR

Governo do Estado do Parana
Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Parana

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certilicamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

PARANÁ 
OCIV.”40 111 , ADO

Nome Empresarial IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Natureza JuridIca: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRC2211509670

NIRE (Sede)
41209261297

CNPJ
32.651.451/0001-85

Data de Ato Constitutivo
04/02/2019

Inicio de Atividade
08/02.2019

Endereço Completo
Rua Minas Gerais, N5 1391, SALA 502;ANDAR 5.;EDIF ELLON ;, Nossa Senhora Aparecida - Francisco Beltrão/PR - CEP 85601-060

Ibjeto Social
RESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL EM GESTÃO PÚBLICA E PRIVADA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NAS AREAS CONTÁBEIS, JURÍDICAS E DE GESTÃO A ÓRGÃOS PÚBLICOS E PRIVADOS.

Capital Social
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)
Capital Integralizado
R$ 120_000.00 (cento e vinte mil reais)

Porte
ME (Microempresa)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Socio
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Termino do mandato
EDUARDO ANZILIERO 062.856.909-28 R$ 60.000,00 Sócio S Indeterminado

Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Termino do mandato
MICHELLA KARINA 055.263.609-62 R$ 60.000,00 Sócio S Indeterminado
MASSONI MOREIRA

Dados do Administrador
Nome CPF Término do mandato
EDUARDO ANZILIERO 062.856.909-28 Indeterminado
Nome CPF Término do mandato
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 055.263.609-62 Indeterminado

Ultimo Arquivamento

J
ata Número Ato/eventos
9/01/2020 41209261297 002 / 046 - TRANSFORMACAO

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

II II II
Esta certidão lot emitida automaticamente em 27/05/2022, ás 09:52.06 (horário de Brasilia).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código NMI2SSLH.

II II II
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

Secretário Geral

1 do 1
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CONTRATO SOCIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA.
IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N.° 32.651.451/0001-85 Folha 1/5

EDUARDO ANZILIERO, brasileiro, solteiro, maior e capaz, nascido em 03.11.1986, natu-
ral de Francisco Beltrão, PR., empresário, portador da Cédula de Identidade Civil n.°
9.392.204-2, expedida pela SSP/PR em 14.09.2015 e portador do CPF MF n.°
062.856.909-28, residente e domiciliado na Travessa dos Estudantes n.° 84, Bairro Presi-
dente Kennedy em Francisco Beltrão, Paraná, CEP 85.605-080, TITULAR DA EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, que gira sob o nome empresarial de
IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA — EIRELI, com sede na Travessa
dos Estudantes n.° 84, Centro, CEP 85.605-080 em Francisco Beltrão, Estado do Paraná,
inscrita no CNPJ MF sob n.° 32.651.451/0001-85, com Ato Constitutivo arquivado na MM
Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n.° 41600821173 em 04.02.2019, fa-
zendo uso do que permite o parágrafo 3.° do artigo 968 da Lei n.° 10.406/2002, com
a redação alterada pelo artigo 10 da Lei Complementar n.° 128/2008, RESOLVE,
transformar a EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA em SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA, uma vez que admitiu a sócia MICHELLA KARINA MASSON!
MOREIRA, brasileira, solteira, maior e capaz, nascida em 25.02.1987, natural de Capa-
nema PR., empresária, portadora da Cédula de Identidade Civil n.° 9.621.201-1, expedida
pela SSP/PR em 29.01.2018 e portadora do CPF MF n.° 055.263.609-62, residente e
domiciliada na Rua silo Paulo n.° 1234, Apto 105, Edifício Gaia, Centro, em Francisco
Beltrão, Paraná, CEP 85.601-010, passando a constituir o tipo juridic° de SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA, a qual será regida nos termos dos artigos 1.052 a 1.087 do
Código Civil (Lei n.° 10.406/2002), tendo como regência supletiva as Normas Regimen-
tais das Sociedade Anônimas (Lei 6.404/1976) e pelo presente CONTRATO SOCIAL, ao
qual os sócios se obrigam mutuamente e RESOLVEM alterar e consolidar os dados cons-
tantes do Ato Constitutivo, conforme as cláusulas e condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade constituída sob a forma de sociedade empresária
limitada, irá girar sob o nome empresarial de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO
PUBLICA LTDA,
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterado o endereço da sede da empresa que era na Tra-
vessa dos Estudantes n.° 84, Centro, CEP 85.605-080 em Francisco Beltrão, Estado do
Paraná, passará a ser na Rua Minas Gerais n.° 1391, Sala 502, 5.° Andar, Edifício ElIon,
Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP 85.601-060 em Francisco Beltrão, Estado do Pa-
ra ná.
CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade passará a ter por objeto social o ramo de atividade
de Prestação de serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial em
gestão pública e privada. Prestação de serviços de assessoria nas áreas contábeis, jun.-
dicas e de gestão, a órgãos públicos e privados.
CLAUSULA QUARTA: 0 Capital Social no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), fica
elevado para R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) dividido em 120.000 (cento e vinte
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, o qual será integralizado pelos só-
cios na seguinte maneira:
a) — O sócio EDUARDO ANZILIERO, subscreve 100.000 (cem mil) quotas no valor de R$
1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 100.000,00 (cem mil reais) e os integraliza com
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a incorporação do Capital Social da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada,
ora transformada; e,
b) — A sócia MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, subscreve 20.000 (vinte mil) quo-
tas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e
os integraliza em moeda corrente do pals neste ato.
CLAUSULA QUINTA: Em virtude da alteração ocorrida o Capital Social no valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado na forma pre-
vista, fica assim distribuído entre os sócios:

SOCIOS QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO 100.000 100.000,00
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 20.000 20.000,00
TOTAL 120.000 120.000,00

CLAUSULA SEXTA: 0 sócio EDUARDO ANZILIERO, que possui na sociedade 100.000
(cem mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ 100.000,00 (cem
mil reais), vende e transfere de forma onerosa para a sócia MICHELLA KARINA MAS-
SONI MOREIRA, 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalizando R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelo valor nominal e recebe a referida im-
portância em moeda corrente do pais neste ato.
CLAUSULA SETIMA: Em virtude da alteração ocorrida o Capital Social no valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado na forma pre-
v'sta fica assim distribuído entre os sácios:

SOCIOS QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO 60.000 60.000,00
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 60.000 60.000,00
TOTAL_ 120.000 120.000,00

CLAUSULA OITAVA: A administração da sociedade será exercida pelos sácios EDU-
11, ARDO ANZILIERO e MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, com poderes e atribui-

ções de Administrar, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor
de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do outro sócio
CLAUSULA NONA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de con-
sumo, fé pública ou a propriedade.
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CLAUSULA DÉCIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quo-
tas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçao do Capital Social.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As quotas de capital são indivisíveis em relação 6 so-
ciedade e não poderão ser cedidas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas
a terceiros sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em igual-
dade de condições e prego o direito para a sua aquisição se postas à venda, com prazo
de trinta (30) dias para ser exercido o direito de preferência.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e con-
dições contidas no Ato Constitutivo que não colidiram direta ou indiretamente com as dis-
posições decorrentes do presente instrumento.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Tendo em vistas as alterações ora ajustadas e em
consonância com o que determina o artigo 2031 da Lei 10406/2002, os sócios, RESOL-
VEM por este instrumento atualizar e consolidar o Contrato Social, tornado assim sem
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no Ato Constitutivo que,
adequado as disposições da referida Lei n.° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário
passa a ter a seguinte redação:
IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N.° 32.651.451/0001-85
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
EDUARDO ANZILIERO, brasileiro, solteiro, maior e capaz, nascido em 03.11.1986, natu-
ral de Francisco Beltrão, PR., empresário, portador da Cédula de Identidade Civil n.°
9.392.204-2, expedida pela SSP/PR em 14.09.2015 e portador do CPF MF n.°
062.856.909-28, residente e domiciliado na Travessa dos Estudantes n.° 84, Bairro Presi-
dente Kennedy em Francisco Beltrão, Parana, CEP 85.605-080; e,
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, brasileira, solteira, maior e capaz, nascida
em 25.02.1987, natural de Capanema PR., empresaria, portadora da Cédula de Identida-
de Civil n.° 9.621.201-1, expedida pela SSP/PR em 29.01.2018 e portadora do CPF MF
n.° 055.263.609-62, residente e domiciliada na Rua sac) Paulo n.° 1234, Apto 105, Edifí-
cio Gaia, Centro, em Francisco Beltrão, Parana, CEP 85.601-010;
Sócios componentes da sociedade empresaria limitada que gira sob o nome empresarial
de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, com sede na Rua Mi-
nas Gerais n,° 1391, Sala 502, 5.° Andar, Edifício ElIon, Bairro Nossa Senhora Aparecida,
CEP 85.601-060 em Francisco Beltrão, Estado do Parana, inscrita no CNPJ MF sob n.°
32.651.451/0001-85, com Ato Constitutivo arquivado na MM Junta Comercial do Estado
do Parana sob o NIRE n.° 41600821173 em 04.02.2019, a qual é regida sob a forma de
sociedade empresaria limitada nos termos dos artigos 1.052 a 1.087 do Código Civil (Lei
n.° 10.406/2002), tendo como regência supletiva as Normas Regimentais das Sociedades
Anônimas (Lei n.° 6.404/76), RESOLVEM, por este instrumento atualizar e consolidar o
Contrato Social, conforme as clausulas e condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade constituída sob a forma de sociedade empresaria
limitada, gira sob o nome empresarial de IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO
PUBLICA LTDA, com sede na Rua Minas Gerais n.° 1391, Sala 502, 5.° Andar, Edifício
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ElIon, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP 85.601-060 em Francisco Beltrão, Estado
do Paraná.
CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto social o ramo de atividade de Pres-
tação de serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial em gestão
pública e privada. Prestação de serviços de assessoria nas áreas contábeis, jurldicas e
de gestão, a órgãos públicos e privados.
CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou as atividades em 08 de fevereiro de 2019,
considerando a EIRELI e seu prazo de duração é indeterminado.
CLAUSULA QUARTA: 0 Capital Social no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil re-
ais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada
uma, totalmente subscrito e integralizado na forma prevista, é assim distribuído entre os
sócios:

SOCIOS QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO 60.000 60.000,00
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 60.000 60,000,00
TOTAL 120.000 120.000,00

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quo-
tas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.
CLAUSULA SEXTA: As quotas de capital são indivisíveis em relação à sociedade e não
poderão ser cedidas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas a terceiros
sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de con-
dições e preço o direito para a sua aquisição se postas 6 venda, com prazo de trinta (30)
dias para ser exercido o direito de preferência,
CLAUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade é exercida pelos sócios EDUARDO
ANZILIERO e MICHELLA KARINA MASSON! MOREIRA, com poderes e atribuições de
Administrar, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do outro sócio.
CLAUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os ad-
ministradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo ti elabora-
ção do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo
aos sócios, na proporção das quotas, os lucros ou perdas apurados.
CLAUSULA NONA: Nos quatro primeiros meses ao término do exercício social, os só-
cios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.
CLAUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou ou-
tra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retira-
da mensal, a titulo de pró-labore observadas As disposições regulamentares pertinentes.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possi-
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vet ou inexistindo interesse deste(s) ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 6 data
da resolução verificada em balanço especialmente levantado.
Paragrafolco: 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a soci-
edade se resolva em relação a seus sócios.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de
que náo estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que ve-
de, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, con-
tra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade poderá distribuir lucros aos sócios, lucros

41/ acumulados ou lucros apurados em balanços intermediários, que serão partilhados na
proporção da participação de cada sócio no Capital Social,
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: Os sócios declaram, sob as penas da Lei que a presente
empresa se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complemen-
tar n.° 123, de 14.12.2006.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro da comarca de Francisco Beltrão PR.,
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.
E, por estarem em tudo justos e contratados, firmam o presente instrumento em uma via,
para que valha na melhor forma de direito.

Francisco Beltrão, 22 de janeiro de 2020

, 
MICHELLA KARINA MASOMI MOREIRA

V
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Oficio Distribuidor e Anexos de FRANCISCO BELTRÃO

ALE
Co Ica

FISC

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO — FINS GERAIS — CiVEIS — ESPECÍFICA - NEGATIVA

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CIVEIS, ESPECIFICAMENTE: FALÊNCIA,

CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquei

NÃO CONSTAR nenhum registro contra:

IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Local da Sede: Francisco Beltrão - PR

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).

São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de FRANCISCO

BELTRÃO
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que

verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo

pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8°, §2° da

Resolução CNJ 121/2010.
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se

dirigir até a Secretaria para onde foi distribuido e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.

A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa fisica

FRANCISCO BELTRÃO, 22 de Junho de 2022

Alessandra Marta Fischborn Abreu

Distribuidor

Documento assinado digitalmente, conforme MP n.° 2.200-2/2001, Lei n.° 11.419/2006 e Resolução n.° 09/2008, do TJPR/OE

digitalmente por:
RA MARTA

U
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PARANÁ

Prefeitura Municipal de Ubirat5, Estado do Paraná

DECLARACAO UNIFICADA

INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA — (IGAM PR)

CNPJ 32.651.451/0001-85

Rua Minas Gerais n°1391, Ed. ElIon, 5° Andar/Sala 502 Bairro N.Sra Aparecida

- Francisco Beltrão-PR

Representante Legal: Eduardo Anziliero - CPF 062.856.909-28 e Michella

Karina Massoni Moreira CPF 055.263.609-62

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.° 8.666/93,

que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz (a partir de 14 anos), em cumprimento ao disposto no inciso
XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não está sujeita a qualquer
impedimento legal e que não foi declarada inid6nea para licitar ou contratar com o
Poder Público, em qualquer de suas esferas.

3) Declaro para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo

ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração
Pública.

4) Declaramos de que a empresa não possui em seu quadro societário servidor

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia

mista, tampouco sócio cotista ou dirigente que seja cônjuge, companheiro, parente
em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor em cargo efetivo ou
em comissão na entidade licitante, até o terceiro grau.

Francisco Beltrão, 30 de Junho de 2022.

EDUARDO 
dA,sg,:tnaldpoodr 

eEDUARD

Oforma 

AN ZI LIE RO:0
AnNZILIER0:062856909

6285690928 Dados: 2022.06.3009 57:29 -0300'

Eduardo Anziliero

CNPJ 32.651.451/0001-85

CPF 062.856.909-28

Rua Minas Gerais n°1391, Ed. Ellon, 5° Andar/Sala 502 Bairro N.Sra Aparecida -Francisco Beltrão-PR

FoneNVhatsApp: (46) 99970-8582 / (46) 99908-6422

Site: www.igampr.com.br - E-mail: jaamparana@iaam.com.br - Facebook/lntagram: @igamparana

INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA — CNPJ 32.651.451/0001-85



TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO

REQUISIÇÃO 289/2022

OBJETO: Contratação de empresa para ministrar curso com o tema "Parcerias do Poder Público com

o Terceiro Setor — 0 Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil na Execução das Políticas

Públicas" conforme Lei n2 13.019/2014

TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO

Declaro que serei responsável pela fiscalização do contrato originado por esse processo e essa

• 
portaria, acompanhando a sua execução e adotando os procedimentos que se fizerem necessários

para exigir seu fiel cumprimento, de acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais

que regulam a matéria.

SECRETARIA: Controladoria do Município

SERVIDOR: José Paulo Sampaio de Souza

CARGO/ FUNÇÃO: Chefe do Controle Interno

SETOR DE LOTAÇÃO: Controle Interno

FONE DE CONTATO: (44) 3543-8027

Ubirat5, 30 de Junho de 2022.

Assirratul .6 fiscal do contrato



JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DIRETA, RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E

JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

CONTRATADO: IAGP — INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no

CNPJ n2 32.651.451/0001-85, com sede na R: Minas Gerais, N2 1.391, SL 502, Q 217,

L04, Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, no valor de R$- 1.290,00 (Hum

Mil Duzentos e Noventa Reais).

Da fundamentação Legal: A presente lnexigibilidade encontra-se fundamentada no

Artigo 25, inciso II do Caput da Lei Federal n2. 8.666/93 de 21 de Junho de 1993.

Razão da Escolha do Fornecedor: A contratação em epígrafe vista a necessidade de

aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos vinculados ao Órgão de Controle

Interno, a fim de mitigar os riscos em relação a aplicação da Lei n2 13.019/2014. Onde

o Instituto amplamente citado, possui profissionais altamente capacitados e com

experiência na area pública para dirimir dúvidas dos participantes que assim

participam dos treinamentos, sendo uma empresa no mercado de capacitações com

um material singular e uma metodologia impar no mercado de treinamentos.

Justificativa do Prego: 0 valor que a empresa esta praticando para efetiva contratação

é semelhante entre outros municípios do Estado, conforme disponível no site da

própria organização, com toda a programação do curso, sendo ofertado o mesmo

valor para todos os municípios. Sendo assim, prova-se o preço referencial, como

consta no termo de referência.

Ubirat5-Pr, 30 de Junho de 2022.

G ldo José dos Santos

Chefe de Gabinete



DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Eu, Geraldo Jose dos Santos, Chefe de Gabinete do Município de

Ubirata/PR, no uso de suas atribuições e atendendo as exigências da Lei de

Responsabilidade Fiscal, DECLARA, para os devidos fins, que a(s) despesa(s)

resultante da requisição n° 289/2022 que tem por objeto: Contratação de

empresa para ministrar curso com o tem "Parcerias do Poder Público com o

Terceiro Setor — 0 Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil na

Execução das Políticas Públicas" conforme Lei n° 13-019/2014, tem perfeita

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Plano

Plurianual (PPA).

Para que produza os legais e jurídicos efeitos, assina a presente.

Ubiratá Pr. 30 de Junho de 2022

.04Gerald. -- • • Santos
Chefe .e Gabinete
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 XX/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: XXXX/2022.

2. OBJETO: Contratação de empresa para ministrar curso com o tema "Parcerias do Poder

Público com o Terceiro Setor — 0 Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil na

Execução das Políticas Públicas" conforme Lei n° 13.019/2014.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 25, Inciso II, da

Lei Federal n9 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: IAGP — INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ

n° 32.651.451/0001-85, com sede na Rua Minas Gerais, n° 1.391, SL 502, Q 217, L04 — CEP:

85.601-060 — Francisco Beltrão — PR.

5. VALOR: R$ 1.290,00 (Hum Mil e Duzentos Reais

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: XX/XX/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, XX de XXXXXX de 2022.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

bela, amada e gentil
Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85440-000 I Fone (44) 3543-8000
wvvw.ubirata.pr.gov.br



SOLICITAÇÃO DE PARECER - REQUISIÇÃO N2 289/2022 mailbox:///ClUsers/Usuario/AppData/Roaming/Thunderbir...

Assunto: SOLICITAÇÃO DE PARECER - REQUISIÇÃO N2 289/2022

De: Licitaçào <licitacao@ubirata.pr.gov.br>

Data: 01/07/2022 09:55

Para: assessoriajuridica@ubirata.prgov.br

Prezado,

Venho através deste, solicitar parecer jurídico referente a legalidade da contratação, prazo,

motivação dentre outros,

de acordo com a solicitação de licitação n2 289/2022 em anexo.

De acordo com o pedido apresentado pela secretaria, a contratação dar-se por inexigibilidade,

com base no Art. 25, Inciso II, da Lei n2 8.666/93.

Para tanto, segue anexo minuta do termo e documentação anexa para analise.

- -
ATT

Amk DIVISÃO DE LICITAÇÕES
gip (44)3543-8010

MUNICfPIO DE UBIRATA

Anexos:

CURSO CONTROLE INTERNO.pdf

•

2,8MB

I ()I 1 01/07/2022 09:56
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PARECER JURÍDICO

bela, amada e gentil

Av Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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PARECER JURÍDICO

Ao Departamento de Licitações
MODALIDADE: 1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N° 289/2022

OBJETO: Contratação de empresa para ministrar curso com o tema" Parcerias do Poder

Público com o Terceiro Setor - Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil na

Execução das Políticas Públicas" conforme Lei n° 13.019/2014.

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta

Assessoria Jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual

requer análise jurídica da legalidade do Processo de Licitação em epígrafe, bem como a

• análise da minuta do termo de inexigibilidade e modalidade do processo licitatório

referente a contratação de empresa para ministrar curso com o tema "Parcerias do Poder

Público com o Terceiro Setor - Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil na

Execução das Políticas Públicas" conforme Lei n° 13.019/2014.

Anexo a requisição, encontra-se a justificativa apresentada nos

seguintes termos:

"Como uma forma de aperfeiçoamento dos procedimentos

administrativos vinculados ao Órgão de Controle Intern o, onde orienta a

administração em possíveis equívocos, e para uma maneira de

efetivação dentro dos princípios que norteiam a administração pública,

deve -se buscar capacitação continuada para proporcionar uma maior

assertividade em relação as opiniões sobre diferentes assuntos ligados a

gestão. Diante disso e considerando as orientações da Nova Lei de

Licitações n9 14.133/2021 e orientações dos Órgão de Controles, para

que os agentes públicos possam atuar concomitantemente com a

legislação que norteiam os procedimentos administrativos, onde no Art.

169 Par. 3°, inciso I cita: "quando constatarem simples impropriedade

formal, adotarão medidas para o seu saneamento e para a mitigação de

riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente com o

aperfeiçoamento dos controles preventivos e com a capacitação dos

agentes públicos responsáveis e dessa maneira deve-se buscar

conhecimento e aperfeiçoamentos para desempenhar as atividades

necessárias neste órgão público". Sendo o IAGP - INSTITUTO APLICADO

EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, um Instituto de gestão pública que atua

especificamente na capacitação e treinamento de agentes públicos e
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servidores equiparados da Administração Pública Direta e Indireta, com

docentes qualificados e com experiência pratica na respectiva área

ministrada, com um conteúdo programático único e metodologia e

didática singular, além de orientar com precisão e exatidão em diversas

áreas de atuação. Para participação nesse curso, irá o servidor José

Paulo Sampaio de Souza, Chefe da Unidade de Con troladoria do

município."

Foi informada a dotação orçamentária correspondente, a previsão dos

recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada pela Secretaria 
responsável

e a continuidade do processo foi autorizada pelo Prefeito.

É o sucinto o relatório.

Consoante estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, bem

como o art. 2° da Lei n° 8.666/93, as obras, serviços, compras, alienações, 
permissões e

locações da Administração serão, em regra, precedidas de licitação.

O administrativista Hely Lopes Meirelles preleciona que "a Licitação é o

procedimento administrativo mediante o qual a Administração seleciona a proposta mais

vantajosa para o contrato de seu interesse" (Direito Administrativo Brasileiro, 38a ed. 
São

Paulo: Malheiros, 2012. p. 287).

Em síntese, a licitação é a regra para a Administração Pública, entretanto

a própria Lei n2 8.666/93 apresenta as exceções.

A lei de licitações, como ressalva à obrigação de licitar, estabelece

hipóteses de contratação direta por meio de processos de dispensa e inexigibilidade.

Os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, embora não

exijam o cumprimento de etapas formais próprias num processo de licitação, 
devem

obediência aos princípios básicos que norteiam a atuação da Administração Pública,

dentre os quais se tem a legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e

probidade.

Inexigibilidade de licitação traduz a possibilidade de que a

Administração celebre um contrato diretamente, sem o processo de licitação.
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As hipóteses de inexigibilidade são trazidas pela Lei n° 8.666/93 em seu

artigo 25, em um rol exemplificativo.

Importa esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso

concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, dispostas na lei, que se revelem

inviabilizadoras de competição.

No mérito, há primeiramente que se analisar o que a legislação em vigor

traz sobre o expediente proposto. Verificaremos a fundamentação exposta no 
inciso II, do

artigo 25, da Lei n° 8.666/963.

Desta feita, inicialmente no art. 25, II, da Lei n° 8.666/93, vejamos:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação;

Já o mencionado art. 13 assim prevê:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais

especializados os trabalhos relativos a:

(-)
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Ciente de tal mandamento, analisaremos pormenorizadamente todas as

condições da Lei n° 8.666/93 para a inexigibilidade requerida.

O ca put do artigo 25 nos diz que é inexigível a licitação quando houver

incapacidade de competição, sendo complementado, neste caso, por seu inciso segundo.

0 inciso 11 em conjunto com o artigo 13 diz que será inexigível para

contratação de serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Todavia, há a exigência de que o serviço prestado seja de natureza

singular e com profissionais ou empresa de notória especialização, bem como deve ser o

presente feito instruido com o disposto no art. 26, parágrafo único, incisos II e Ill da Lei

de Licitações.
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Com relação à justificação do preço, trata-se de um dever imposto ao

Administrador, que tem por finalidade confirmar a razoabilidade do valor da contratação

conferindo por consequência, probidade de moralidade ao ajuste.

A razoabilidade da proposta encontra-se identificada pelo valor do curso

proposto, justificando-se o valor praticado.

Restou devidamente apresentadas as razões da escolha do Fornecedor e

a justificativo do preço da contratação.

Diante da hipótese que nos foi apresentada, verifica-se amoldar no

quesito de inexigibilidade. Assim sob a possibilidade de contratação, nota-se que a

inexigibilidade no presente caso, decorre da singularidade do objeto a contratar.

Com relação A minuta do termo de inexigibilidade trazido A colação para

análise, tem-se que o mesmo está de acordo com os dispositivos legais pertinentes, razão

pela qual não há óbice ao prosseguimento do procedimento.

Por todo o exposto, entende esta Assessoria Jurídica que, cumpridos os

requisitos legais, nos manifestamos pela possibilidade da contratação por meio de

inexigibilidade de licitação.

Ressalta-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito constituem

análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo

o presente parecer cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em

comento.

E o parecer.

Ubirat5, 04 de julho de 2022.

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico
OAB/PR 65.323
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 42/2022

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5723/2022.

2. OBJETO: Contratação de empresa para ministrar curso com o 
tema "Parcerias do Poder

Público com o Terceiro Setor — 0 Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil na

Execução das Políticas Públicas" conforme Lei n2 13.019/2014.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com 
fundamento no Art. 25, Inciso II, da

Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: IAGP — INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ

n2 32.651.451/0001-85, com sede na Rua Minas Gerais, n2 1.391, 
SL 502, Q 217, L04 — CEP:

85.601-060 — Francisco Beltrão — PR.

5. VALOR: R$ 1.290,00 (Hum Mil e Duzentos Reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 04/07/2022.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 04 de u e; -

A DALÉCIO

Prefeito dé Ubirat5

bela, arnado e gentil

Av Nilza de OliveIta Pipino - 1852

CEP 85440-000 I Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br
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PORTARIAS

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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PORTARIA N2 5, DE 3 DE JANEIRO DE 2022

Designa gestores dos contratos
administrativos firmados pelo Município
de Ubirata-, nos termos da Lei Federal ng
8.666/1993, e da outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso das atribuições
que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal e considerando:

O disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei n2 8.666/1993, que impõem à administração o
dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais;

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de riscos
na execução contratual;

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o
recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do município
ou estejam em desacordo com o licitado; e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim como o
recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as exigências legais,
contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados, para, no uso de suas atribuições,
atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados
pelo Município de Ubirata, pelo período de 03.01.2022 a 31.12.2022:

Gabinete do Prefeito
Geraldo José dos Santos

Secretaria da Administração
Maria Inês Bento

Secretaria da Assistência Social
Claudineia de Souza Lazaretti

Secretaria da Saúde
Orlando Francisco Vieira Filho

Secretaria das Finanças e Planejamento
Valdinei da Silva

Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Laércio França de Oliveira

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação
Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais
Luiz Antônio Marafon

Secretaria do Esporte e Lazer
Sullivan José Mohanna Rocha

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase de elaboração do
Termo de Referência do Edital;

II - controle geral de contratos;
III - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;
IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação A autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;
V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;
VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

análise e recomendação á autoridade superior para aplicação de sanções à contratada;
VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto As ocorrências registradas;
VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os
responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento
equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas
atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§29 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,
para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos
contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as seguintes
atribuições:

I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;
II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo
recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

Ill - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a
ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de
entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam
substituídos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto
em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato
e informar ao Gestor do Contrato As ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão
do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrCmcias relacionadas com a execuyilo
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na
execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de
modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou
execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1° inciso VI do artigo anterior;

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipind - 1852
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IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das
obrigações;

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a
necessidade de aditivos ou novas licitações;

XII - monitorar os preços dos itens quanto à elevação ou redução providenciando os
documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor
com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações
Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de
entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando
e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme
indicação prévia do Gestor.

Art. 32 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as
atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 52 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço
público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 62 Fica revogada a Portaria rig 511, de 21 de dezembro de 2021.

Art. 72 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MUNICÍPIO DE UBIRATÀ — PR
0 presente ato foi publicado no Jornal
oficial Eletrônico do Município de
Ultiratã, Edição 0 14°13 , do dia

..Q 3'o _i,21 , e estã
clisponivel no site www.ubirampr.gov.br,
menu Jornal Oficial Online.

Secretaria da Administração
Divisão de Legislação 6-DE OLIVEIRA DALÉCIO

beta, amada e gentil
Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
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TERMO DE DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N2 37/2022
1. PROCESSO LICITATÓRIO No: 5718/2022.

2. OBJETO: Contratação de serviço público de energia elétrica para iluminação pública do Município de Ubiratã.
3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa por justificativa com fundamento no Art. 24 Inclso XXII, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993.
4. FORNECEDOR: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, inscrita no CNPJ no 04.368.898/0001-06, com sede na Rua José Izidoro Biazetto, no 158- Município de Curitiba, Estado do
Paraná.

5. VALOR: R$ 2.000.000,00 (Dois Milhões de Reais).
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 04/07/2022.
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 04 de Julho de 2022.
FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubiratã

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 42/2022
1. PROCESSO LICITATÓRIO No: 5723/2022.

2. OBJETO: Contratação de empresa para ministrar curso com o tema "Parcerias do Poder Público com o Terceiro Setor - 0 Marco Regulat6rio das Organizações da
Sociedade Civil na Execução das Políticas Públicas" conforme Lei no 13.019/2014.
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 25, Inciso II, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993.
4. FORNECEDOR: IAGP - INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ no 32.651.451/0001-85, com sede na Rua Minas Gerais, n9 1.391, SL 502,

ikQ 217, L04 - CEP: 85.601-060 - Francisco Beltrão - PR.
5. VALOR: R$ 1.290,00 (Hum Mil e Duzentos Reais).
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 04/07/2022.
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 04 de julho de 2022.
FABIO DE OLIVEIRA DALÉCIO
Prefeito de Ubiratã

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 43/2022
1. PROCESSO LICITATÓRIO No: 5724/2022.

2. OBJETO: Inscrição de servidores em treinamentos sobre a Lei no 14.133/2021.
2.1. A presente contratação visa à inscrição de quatro servidores em treinamento de formação de pregoeiro e dois servidores em treinamento sobre inexigibilidade e
dispensa de licitação, ambos relacionados à Lei no 14.133/2021.
2.1.2. Detalhamento do ob eto

DESCRIÇÃO DETALHADA QTD UN V. UNIT R$ V. TOTAL R$
Inscrição de servidores no treinamento "Formação de Pregoeiro", a ser
realizado nos dias 05, 06, 07 e 08 de julho de 2022, em Curitiba, Paraná.

4 Inscrições 1.867,00 7.468,00

Inscrição de servidores no treinamento "Lei 14.133: Inexigibilidade e
Dispensa", a ser realizado nos dias 12, 13, 14 e 15 de julho de 2022, em
Curitiba, Paraná.

2 Inscrições 1.900,00 3.800,00

3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inciso II da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993.
4. FORNECEDOR: UNYFLEX CAPACITACAO E TREINAMENTO LTDA, inscrito no CNPJ sob o no. 36.731.728/0001-30, localizada na Rua Voluntários da Pátria, no 547,
Curitiba, Paraná.
5. VALOR: R$ 11.268,00 (onze mil duzentos e sessenta e oito reais)
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 04/07/2022.
ago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 04 de julho de2022.
B I 0 DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubiratã

EXTRATO DA DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N2 37/2022
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ no 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, inscrita no CNPJ no 04.368.898/0001-06
PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5718/2022.
OBJETO: Contratação de serviço público de energia elétrica para iluminação pública do MunIcIpio de Ubiratã.
VALOR: R$-2.000.000,00 (Dois Milhões de Reais).
DATA DA ASSINATURA: 04/07/2022.

EXTRATO DO CONTRATO No 112/2022

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ no 76.950.096/0001-10.
CONTRATADO (A): PAVIMENTAÇÃO ESPERANÇA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 25.302.822/0001-58.
PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5686/2022.
OBJETO: Pavimentação poliddrica da estrada Pavão - trecho 01 e 02.
VALOR: R$-244.612,50 (duzentos e quarenta e quatro mil seiscentos e doze reais e cinquenta centavos).
DATA DA ASSINATURA: 29/06/2022.
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 133/2022
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ no 76.950.096/0001-10.
FORNECEDOR (A): CLAUDIO FIORESI UBIRATA - ME, inscrita no CNPJ n2 80.521.677/0001-04.
PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5688/2022.
OBJETO: Contratação de empresas para prestar serviços de torno e solda destinadas à diversas secretarias.
VALOR: R$-34.760,00 (trinta quatro mil setecentos sessenta reais).
DATA DA ASSINATURA: 29/06/2022.

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida
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